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APRESENTAÇÃO

O CensoPsi, que se caracteriza como a maior pesquisa já realizada acerca do exercício 
profissional da Psicologia brasileira, promovido pelo Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) entre outubro de 2021 e março de 2022, foi inspirado no estudo, publicado 
em 1988: “Quem é a(o) psicólogo(a) brasileiro(a)?”. O Censo é o primeiro levanta-
mento com dados sobre raça, gênero e orientação sexual e deficiência.
Nos dados publicizados pelo Censo, a produção de documentos psicológicos desta-
ca-se como uma das principais atividades realizadas pelas psicólogas1, que, por sua 
vez, é uma das demandas mais frequentes recebidas pela Área Técnica do Conselho 
Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (CRPRS), representando o maior nú-
mero de pedidos de orientação. Esse cenário evidencia a importância e a complexi-
dade envolvidas na elaboração de documentos que, além de atenderem aos requisitos 
legais e éticos, devem garantir a qualidade e a precisão das informações no exercício 
da profissão, sem cristalizar ou enclausurar modos de existir e se expressar no mundo, 
considerando a pluriversidade racial, étnica, de gêneros e sexualidades.
A partir do ciclo de oficinas regionais do CensoPsi, constituído por uma série de 
encontros entre o CFP e os Conselhos Regionais de Psicologia (CRP), cujo objetivo 
foi debater e construir projetos para enfrentar os desafios identificados pelo Cen-
soPsi, emerge para o CRPRS a necessidade de desenvolver um projeto focado na 
qualificação da produção de documentos pela categoria profissional e na redução do 
número de denúncias envolvendo o tema. Esse projeto culminou na organização de 
um material de orientação específico sobre a produção de documentos psicológicos 
para orientar o exercício profissional das psicólogas. 
Para a elaboração deste material, foi realizado um levantamento dos pedidos de orien-
tação sobre produção de documentos psicológicos encaminhados à Área Técnica do 
CRPRS no período de janeiro a junho de 2024. Esse levantamento permitiu a iden-
tificação das principais demandas apresentadas pelas profissionais, possibilitando a 
seleção das perguntas mais recorrentes. Dessa forma, a presente produção técnica 
busca responder às perguntas mais frequentes, contribuindo para um direcionamen-
to preciso e qualificado das orientações oferecidas.
Entre as questões abordadas neste documento, encontram-se dúvidas essenciais sobre 
as normativas e resoluções vigentes que regulamentam a produção de documentos 
psicológicos, como prontuários e registros documentais, bem como o acesso a es-
sas resoluções. O material também explora os tipos de documentos que a psicóloga 
pode utilizar no contexto de psicoterapia clínica e os documentos decorrentes de 
uma avaliação psicológica, detalhando, ainda, a forma correta de entrega desses do-

1 Com o objetivo de garantir uma linguagem inclusiva de gênero, decidiu-se por referenciar a categoria no feminino. Dessa 
maneira, sempre que aparecerem palavras no feminino como “psicólogas” estão incluídos todos os gêneros.
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cumentos, os direitos de acesso e a necessidade de sigilo. Além disso, são abordadas 
questões como a escolha do documento adequado para encaminhamentos a outros 
profissionais, sejam psicólogas ou de outras áreas, fornecendo orientação sobre os 
procedimentos corretos a seguir.
A Área Técnica do CRPRS se dedicou à análise detalhada de cada uma dessas ques-
tões, oferecendo respostas baseadas principalmente no Código de Ética Profissional 
da Psicologia e nas resoluções que regulamentam o exercício da profissão. O objetivo 
deste material é fornecer orientações fundamentadas nos dispositivos legais vigentes, 
visando garantir a segurança, a ética e a qualidade na produção de documentos psi-
cológicos, além de subsidiar boas práticas entre as psicólogas do estado nas diferentes 
áreas de atuação.

Jordan Severo de Mello
CRP 07/38248
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 1 – Quais são as resoluções e normativas vigentes do Conselho Federal de 
Psicologia sobre documentos psicológicos, prontuários e registros documen-
tais? Onde é possível acessá-las?

 A resolução que institui as regras para a elaboração de documentos escritos 
produzidos pela psicóloga no exercício profissional é a Resolução CFP nº 06/2019. 
A resolução que dispõe sobre a obrigatoriedade do registro documental decorrente 
da prestação de serviços psicológicos é a Resolução CFP nº 01/2009. 
Todas as resoluções da profissão podem ser acessadas no site do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP, 2025). 
 

 2 – Quais são os documentos psicológicos que a psicóloga pode utilizar no 
contexto de psicoterapia clínica?

 A elaboração de documentos psicológicos deverá considerar o tipo de serviço 
prestado e a finalidade a que se destina o documento e estar de acordo com os limites 
éticos e técnicos da profissão. Conforme a Resolução CFP nº 06/2019, diante de 
acompanhamento em psicoterapia, existe a possibilidade da emissão de Declaração, 
Atestado ou Relatório Psicológico. 

 3 – Quais são os documentos decorrentes de uma avaliação psicológica?

 Ao considerarmos a avaliação psicológica conforme estabelecida na Resolução 
CFP nº 31/2022 (ou seja, um procedimento técnico, com início, meio e conclu-
são), os documentos provenientes do procedimento deverão ser o Laudo Psicológi-
co e/ou o Atestado Psicológico. 
 

 4 – Como e para quem deve ser realizada a entrega dos documentos psico-
lógicos? Quem possui direito de acesso?

 Os documentos produzidos pela psicóloga devem ser entregues diretamente à 
pessoa atendida, ao seu responsável legal e/ou à autoridade competente. É obriga-
tório que a psicóloga mantenha protocolo assinado de entrega de cópia do docu-
mento, comprovando que a pessoa de direito efetivamente o recebeu e se responsa-
biliza pelo uso e sigilo das informações nele contidas.
 

 5 – Em casos de atendimento de crianças, adolescentes e interditos, quem 
pode solicitar e ter acesso a documentos psicológicos?

 No caso da prestação de serviços psicológicos a crianças, adolescentes e interdi-
tos, os responsáveis legais são as pessoas que possuem direito de solicitar informa-
ções e ter acesso a documentos psicológicos. Tais informações devem se restringir 

PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE DOCUMENTOS PSICOLÓGICOS
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ao necessário para a ciência e/ou tomada de decisões e ao essencial para que sejam 
promovidas medidas em benefício da pessoa atendida. 
Todos os responsáveis legais possuem o mesmo direito de acesso às informações 
sobre o tratamento da criança, adolescente ou interdito, independentemente de 
quem contratou os serviços, realiza o pagamento dos honorários, leva às consultas 
ou solicita o documento.
Em casos de destituição do poder familiar, as/os genitores destituídas/os perdem o 
direito de acesso às informações e documentos psicológicos emitidos sobre o trata-
mento da criança ou adolescente.
Ver também Pergunta 4. 
 

 6 – Requerimentos de produção de documento psicológico por parte de 
autoridade judicial, autoridade policial, Conselho Tutelar, Ministério Público, 
escolas, equipamentos públicos ou outros órgãos devem ser obrigatoriamente 
atendidos pela psicóloga?

 Cabe à psicóloga avaliar o requerimento, a fim de definir a conduta mais ade-
quada do ponto de vista legal, ético e técnico. A forma e o conteúdo de eventual 
documento a ser emitido são da autonomia profissional e devem ser produzidos 
conforme a legislação vigente. 
Em caso de intimação judicial, a profissional deverá responder ao pedido, infor-
mando a possibilidade de elaborar ou não um documento psicológico conforme a 
solicitação, a depender da situação apresentada e das suas possibilidades e limites 
técnicos. No caso de crianças e adolescentes, esse entendimento pode ser estendido 
a requerimentos do Ministério Público e Conselho Tutelar. 
Quanto a pedidos de autoridade policial, a Lei Federal nº 12.830/2013 permite aos 
delegados que solicitem documentos quando de uma investigação criminal. 
Em havendo a possibilidade de atendimento da demanda, a psicóloga deve definir 
o documento psicológico a ser elaborado e fornecer as informações a partir da 
prestação de serviços realizada ou em andamento. Destacamos que, ainda que haja 
a impossibilidade de atender à demanda, deverá ser emitida resposta, baseando a 
negativa em argumentos teóricos e técnicos.
No caso de demanda por parte da escola, a solicitação deve ser feita pelos respon-
sáveis legais, que decidirão conjuntamente com a profissional sobre a possibilidade 
de elaboração de resposta. A responsabilidade quanto ao tipo e conteúdo do docu-
mento é da psicóloga, que o entregará aos responsáveis legais, que, por sua vez, o 
remeterão à escola. 
Quando da solicitação por equipamentos públicos, deverá ser feita a mesma avalia-
ção quanto à possibilidade ou não de atender ao pedido. Nesse caso, a profissional 
não está obrigada a atendê-lo, devendo verificar com a pessoa atendida ou respon-
sável legal a possibilidade/necessidade de fazê-lo. 
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Cabe ressaltar que, em conformidade com o Art. 6º do Código de Ética Profissio-
nal da Psicóloga (Resolução CFP nº 10/2005), a psicóloga, no relacionamento com 
profissionais não psicólogas/os, “compartilhará somente informações relevantes para 
qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial das comunicações, 
assinalando a responsabilidade, de quem as receber, de preservar o sigilo” e (Art. 10) 
“Nas situações em que se configure conflito entre as exigências decorrentes do disposto no 
Art. 9º e as afirmações dos princípios fundamentais deste Código, excetuando-se os casos 
previstos em lei, o psicólogo poderá decidir pela quebra de sigilo, baseando sua decisão 
na busca do menor prejuízo. Parágrafo único – Em caso de quebra do sigilo previsto no 
caput deste artigo, o psicólogo deverá restringir-se a prestar as informações estritamente 
necessárias”. 
Ver também Perguntas 4 e 5. 
 

 7 – Em casos de processo judicial envolvendo criança, adolescente ou inter-
dito que seja atendido em psicoterapia, que cuidados a psicóloga deve ter em 
relação à produção de documentos psicológicos? 

 Primeiramente, a profissional deverá verificar a legitimidade do requerente. Em 
havendo legitimidade do requerente (ver Pergunta 4), a psicóloga deverá avaliar a 
demanda e definir qual documento será produzido, com base na finalidade deste 
(ver Pergunta 1). O documento psicológico deverá ter a estrutura prevista na Reso-
lução CFP nº 06/2019 e se limitará a informar o estritamente necessário, com base 
em suas conclusões técnicas.
 

 8 – Em casos de atendimentos on-line ou impossibilidade de se fazer entre-
ga presencial, como deve ser a entrega de documentos psicológicos?

 Não há impedimento de envio eletrônico de documento psicológico. Para isso, 
a psicóloga deverá certificar-se da legitimidade do requerente (ver Perguntas 4, 5 e 
6) e do endereço eletrônico deste, requerendo a confirmação dos dados do solici-
tante antes do envio e arquivando uma cópia desta. É necessário também solicitar a 
confirmação do recebimento do documento e arquivar a cópia dessa confirmação, 
como protocolo de recebimento, em conformidade com o disposto no artigo 16 da 
Resolução do CFP nº 06/2019.
 

 9 – É possível utilizar assinatura digital nos documentos psicológicos?

 Não há impedimento em realizar assinatura digital/eletrônica dos documentos 
psicológicos. Caso a psicóloga opte por essa modalidade, poderá acessar os órgãos 
autorizados a fazê-lo, adquirindo uma certificação digital de assinatura. O CRPRS não 
possui convênios nem realiza indicações quanto a instituições que oferecem o serviço 
de certificação digital, sendo de autonomia da psicóloga a escolha, considerando os 
órgãos autorizados. Lembramos que, ao assinar documentos psicológicos, é impres-
cindível que a psicóloga registre seu nome completo e número de registro profissional.
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 10 – Como deve ser feita a guarda de registros, documentos e prontuários 
psicológicos? E qual o prazo de guarda?

 A Lei Federal nº 13.787/2018 estabelece o prazo mínimo de 20 anos para a 
guarda de documentos em formato de prontuários, sejam físicos ou digitais. Essa 
lei ampliou o prazo mínimo de 5 anos previsto nas resoluções do Conselho Federal 
sobre o tema (Resolução CFP nº 01/2009 e Resolução CFP nº 06/2019). A guarda 
abrange todos os documentos escritos decorrentes da prestação de serviços psicoló-
gicos, bem como todo o material que os fundamentou, sejam eles em forma física 
ou digital. O prazo ainda poderá ser ampliado nos casos previstos em lei, por de-
terminação judicial, ou em casos específicos em que as circunstâncias determinem 
que seja necessária a manutenção da guarda por maior tempo. Ressalta-se também 
que é dever das psicólogas providenciarem um local de acesso restrito, que garanta 
o sigilo e a confidencialidade dos materiais.
 

 11 – Na entrega de um documento psicológico, devo coletar assinatura da 
pessoa responsável, registrando que recebeu o documento?

 Em conformidade com o Art. 16 da Resolução do CFP nº 06/2019, é obrigató-
rio que a psicóloga mantenha protocolo de entrega dos documentos psicológicos, 
com assinatura do solicitante, comprovando que este recebeu a cópia do docu-
mento ou prontuário e que se responsabiliza pelo uso e sigilo das informações ali 
contidas. No caso de remessa eletrônica, ver Pergunta 7.

 12 – Posso emitir documentos psicológicos relativos a familiares do paciente?

 A psicóloga somente poderá produzir documentos que sejam resultantes de 
prestação direta de serviços à pessoa, grupo ou instituição. Qualquer informação 
constante do documento deve ser decorrente de serviços psicológicos, do ponto de 
vista técnico, e compatível com a natureza e objetivos do serviço prestado. Ou seja, 
não é possível emitir documentos psicológicos sobre terceiros (no caso, familiares 
da pessoa efetivamente atendida). No caso de solicitação de documento referente a 
acompanhamento da pessoa atendida, é possível emitir uma Declaração ao acom-
panhante, conforme o Art. 9º da Resolução CFP nº 06/2019.

 13 – A empresa solicitou avaliação psicológica de um dos funcionários (exa-
me admissional, periódico ou demissional; avaliação de perfil; avaliação psicos-
social; dentre outros), a quem devo entregar o(s) documento(s) resultante(s)?

 O documento a ser entregue para a empresa ou instituição que solicitou a 
avaliação é o Atestado Psicológico, informando o resultado de apto ou não apto. 
A pessoa avaliada possui direito de acesso à entrevista devolutiva. O Laudo Psico-
lógico, se produzido, somente poderá ser entregue à pessoa avaliada e deverá ser 
arquivado junto aos registros documentais da psicóloga, em conformidade com a 
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Resolução CFP nº 01/2009. Essas orientações se aplicam a demandas recebidas por 
psicólogos tanto internos quanto externos à instituição. 
 

 14 – Qual tipo de papel e modelo devo utilizar para a produção de docu-
mentos psicológicos?

 Os princípios técnicos para a elaboração de documentos psicológicos não pos-
suem exigências na legislação sobre o tipo de papel a ser utilizado, sendo possível 
ser apresentados no formato físico ou digitalizado. Todo e qualquer documento 
psicológico deverá conter todas as laudas numeradas, com a inclusão de rubricas 
desde a primeira página até a penúltima, e ao final (última lauda) a assinatura da 
psicóloga, com seu número de registro. 
A Resolução CFP nº 06/2019 é a normativa que define os tipos de documentos 
psicológicos, indicando seus conceitos, finalidades e estrutura. O CRPRS não dis-
ponibiliza modelos (exemplos) de documentos psicológicos. 
 

 15 – Qual documento é correto para realizar encaminhamentos a outros 
profissionais (psicólogas/os ou de profissões distintas)?

 Os documentos para envio a psicólogas ou outros profissionais são o Relatório 
Psicológico ou o Relatório Multiprofissional, que possuem como uma de suas fina-
lidades a realização de encaminhamentos. A elaboração de documento para envio a 
outro profissional deve ser feita com a ciência e a anuência do atendido. Ressalta-se 
que, no encaminhamento de documentos, deve ser observado o cuidado em relação 
aos conteúdos sigilosos e comunicado o estritamente necessário para qualificar o 
serviço prestado.

 16 – Estou me desligando da empresa/clínica/instituição, qual o destino dos 
documentos psicológicos que produzi e quais são minhas responsabilidades?

 A responsabilidade da guarda do registro documental, dos prontuários e da 
garantia da confidencialidade destes é da psicóloga e/ou da instituição em que a 
prestação de serviço foi realizada. É obrigatório o respeito dos tempos de guarda 
específicos para os registros documentais e prontuários (ver Pergunta 9). 
Em hipótese de interrupção do trabalho, caso a instituição tenha outra profissional 
psicóloga no local na data do desligamento, os materiais deverão ser repassados 
para essa profissional, em conformidade ao Art. 15 do Código de Ética Profissional 
da Psicóloga (Resolução CFP nº 10/2005). Nesse caso, deve ser produzido um 
termo de responsabilidade (modelo no anexo III da Resolução CFP nº 16/2019) 
ou uma ata, listando os documentos que estão sendo encaminhados, firmada pela 
psicóloga que está encaminhando o material e também pela profissional que o está 
recebendo, em duas vias, uma para seu protocolo e outra para a psicóloga que irá 
responsabilizar-se pela guarda.
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Caso a instituição ainda não tenha psicóloga substituta, os documentos deverão 
ser lacrados e mantidos em local que garanta sigilo e privacidade, de acesso único e 
exclusivo das profissionais de Psicologia. Deve-se elaborar um termo de responsabi-
lidade, assinado pela profissional e por uma representante da instituição, se possível 
com duas testemunhas, sendo uma via deixada na instituição e outra mantida com 
a psicóloga. O termo deve identificar quais materiais foram lacrados para permane-
cer sob a responsabilidade da psicóloga substituta quando houver. Todo e qualquer 
material advindo da prestação de serviço ocorrida na instituição deve permanecer 
armazenado nesta, já que a instituição está corresponsabilizada pela manutenção 
em local seguro e particular, sem acesso de terceiros.
Em caso de extinção do serviço de Psicologia, o material deverá ser lacrado, ficando 
sob o encargo do responsável legal da instituição.  

 17 – Qual é o prazo para produção dos documentos psicológicos quando 
requeridos?

 A resolução que trata da elaboração de documentos psicológicos (Resolução 
CFP nº 06/2019) não institui um prazo para entrega destes; entretanto, recomen-
da-se celeridade no atendimento das solicitações, levando em conta que os docu-
mentos psicológicos têm como uma de suas características a temporalidade, ou 
seja, tratam do momento em que a prestação de serviço foi (é) realizada. É dever 
da psicóloga fornecer informações a quem de direito (ver Pergunta 3) acerca dos 
objetivos e resultados da prestação de serviço.

 18 – Posso me negar a produzir um documento psicológico?

 Sim, é possível negar a solicitação de elaboração e entrega de um documento 
psicológico — por exemplo, nos casos de ilegitimidade do solicitante, insuficiên-
cia de informações, impossibilidade técnica de atendimento da demanda, dentre 
outros. 
Há algumas vedações expressas na legislação, conforme o Art. 2º, alínea “k” do 
Código de Ética Profissional da Psicóloga (Resolução CFP nº 10/2005), Art. 10 da 
Resolução CFP nº 08/2010 e Art. 6º da Resolução CFP nº 13/2022. Os documen-
tos psicológicos devem ser elaborados conforme princípios fundamentais contidos 
na Resolução CFP nº 06/2019 e em obediência a critérios técnicos e éticos, sendo 
vedado o atendimento das solicitações que estiverem dissonantes da normativa.

 19 – É possível fornecer documentos psicológicos para ex-pacientes de psi-
coterapia, ou seja, documentos retroativos?

 Os documentos psicológicos têm como uma de suas características a tempora-
lidade; ou seja, tratam do momento em que a prestação de serviço foi (é) realizada. 
Os documentos levam em conta a dinamicidade (não cristalização) dos processos 
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avaliados, e, nesse sentido, entende-se como inviável a elaboração de documentos 
retroativos. No entanto, é admitida entrega de cópias de documentação realizada 
à época e/ou de cópia do prontuário (Resolução CFP nº 01/2009). Ainda se pode 
produzir uma Declaração com intuito de informar sobre o comparecimento ou 
período de atendimento. 

 20 – Posso escrever documentos em conjunto com profissionais de outras 
áreas?

 A Resolução CFP nº 06/2019 apresenta, em seu Art. 12, a possibilidade de Re-
latório Multiprofissional, que ocorre em contextos de atuação multiprofissional, po-
dendo ser produzido em conjunto com profissionais de outras áreas, preservando-se a 
autonomia e a ética profissional das envolvidas. No caso de trabalho interdisciplinar, 
a escrita poderá ser realizada em conjunto.
Ressalta-se, contudo, que quando a atividade desenvolvida no atendimento a pessoa/
grupo/instituição consistir em métodos e técnicas privativas/os da Psicologia, estas 
devem ser relatadas em itens diferentes dos demais profissionais, destacando que fo-
ram utilizadas apenas pela psicóloga da equipe.
Ainda, a resolução recomenda que, independentemente de se tratar de atendimen-
to multiprofissional — atendido por mais de uma categoria profissional, mas se-
paradamente, de forma independente — ou interdisciplinar — isto é, quando há 
compartilhamento do caso ou, até mesmo, interconsulta — o item da “Análise” 
deverá ser feito separadamente, identificando, com subtítulo, o nome e a categoria 
profissional.
 

 21 – Posso cobrar pela emissão de documentos psicológicos?

 Não é possível a cobrança pela elaboração/entrega de documentos psicológicos, 
uma vez que se compreende que esta já é parte da prestação de serviços psicológicos 
contratada, sendo um direito do paciente ou seus responsáveis legais (crianças, ado-
lescentes ou interditos) acessarem informações. Da mesma forma, compreende-se 
que não é possível cobrar pelo fornecimento de cópias de prontuários a quem de 
direito de acessar tais informações. informações. A cobrança de honorários deve 
estar estabelecida em contrato de prestação de serviços firmado entre as partes (psi-
cóloga e pessoa atendida). 

 22 – Quais documentos psicológicos podem ser solicitados por convênios e 
operadoras de plano de saúde?

 A depender do objetivo da solicitação, convênios poderão solicitar Declaração 
(para comprovar o comparecimento aos atendimentos) ou Atestado (para indicar a 
necessidade do tratamento). De toda forma, a pessoa atendida deverá ser comuni-
cada sobre a emissão do documento e a necessidade de envio à operadora. 
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 23 – Psicólogas estão habilitadas a emitir Atestados para afastamento labo-
ral? Há prazo-limite de indicação de dias de afastamento? 

 Sim, psicólogas podem emitir Atestado indicando afastamento das atividades 
laborais e educativas. A Resolução CFP nº 06/2019, que institui regras para a ela-
boração de documentos escritos produzidos pela psicóloga no exercício profissio-
nal, possui, como uma das possibilidades de documentos, o Atestado Psicológico 
(Art. 10), que é um documento decorrente de avaliação psicológica — que pode ser 
uma avaliação clínica a partir do trabalho que vem sendo desenvolvido em psicote-
rapia — e que se presta a comunicar as condições psicológicas atuais do paciente, 
com base em um diagnóstico psicológico.
O Atestado Psicológico resulta de uma avaliação psicológica, sendo de responsabi-
lidade da psicóloga atestar somente o que foi verificado no processo de avaliação 
ou tratamento e que esteja dentro do âmbito de sua competência profissional. O 
aceite do documento é de autonomia das instituições, cujas normativas internas 
serão regidas pela legislação trabalhista pertinente.
No caso de afastamento das atividades laborais, alertamos que o prazo máximo, 
sem encaminhamento ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), é de 14 dias. 
A decisão de afastamento é de autonomia da profissional e deverá ser fundamen-
tada em conclusão técnica, não podendo o conteúdo do documento ser definido 
pela pessoa atendida. 
 

 24 – Que documento deve ser emitido para pacientes que desejam se sub-
meter a cirurgias bariátricas, vasectomias ou laqueaduras? 

 A psicóloga deverá emitir um Atestado Psicológico, a partir de uma avaliação 
psicológica tecnicamente fundamentada, indicando se a pessoa avaliada está em 
condições ou não ao procedimento e entregando diretamente a ela. As normas para 
a produção desse documento devem seguir a estrutura prevista pela Resolução CFP 
nº 06/2019, mais especificamente, em seu Art. 10.
A esse respeito, leia também a Cartilha Avaliação Psicológica, de 2022, do CFP e 
as Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) em Políticas Públicas de 
Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos do CREPOP. 

 25 – E no caso de procedimentos de modificação corporal de pessoas trans, 
travestis e não binárias (cirúrgicos ou hormonais)?

 A psicóloga deverá emitir um Atestado Psicológico, a partir de uma avaliação 
psicológica tecnicamente fundamentada, indicando se a pessoa avaliada está em 
condições ou não de ser submetida ao procedimento e entregando diretamente a 
ela. As normas para a produção desse documento devem seguir a estrutura prevista 
pela Resolução CFP nº 06/2019, mais especificamente, em seu Art. 10. 
Além disso, a psicóloga também deverá observar a Resolução CFP nº 01/2018, não 
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exercendo qualquer ação que favoreça a patologização das pessoas transexuais e tra-
vestis. A respeito dessa questão, é fundamental também a leitura da Nota Técnica 
CFP nº 11/2025; das Resoluções CFP nº 01/1999, 18/2002, 01/2018, 08/2020 
e 08/2022; e das Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) em Políticas 
Públicas de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos e das Referências Técnicas 
para Atuação de Psicólogas, Psicólogos e Psicólogues em Políticas Públicas para 
População LGBTQIA+ do CREPOP.

 26 – Posso apresentar citações literais da pessoa atendida em documentos 
psicológicos?

 Não, as falas literais da pessoa atendida/avaliada não devem ser registradas nos 
documentos psicológicos previstos na Resolução CFP nº 06/2019. Isso porque a 
conclusão técnica da profissional é fundamentada em todo o processo realizado, sem 
a necessidade de registrar as falas produzidas em atendimento. A Resolução CFP 
nº 06/2019 prevê que “os documentos psicológicos não devem apresentar descrições 
literais dos atendimentos realizados, salvo quando tais descrições se justifiquem tecnica-
mente” (p. 1). Quando houver, essa justificativa deve estar expressa no documento.  

 27 – Documentos psicológicos devem seguir padrão ABNT ou APA? Devem 
apresentar referências?

 Os documentos psicológicos devem seguir as normas técnicas da profissão, sem 
a necessidade de atender às regras acadêmicas de formatação de documentos. As 
referências devem obrigatoriamente ser apresentadas ao término dos documentos 
Laudo Psicológico e Parecer.
 

 28 – A/O paciente solicitou documento psicológico com encomenda de 
conteúdo, é possível atender à solicitação?

 O conteúdo dos documentos psicológicos é de ordem técnica, com base 
nas informações levantadas nos atendimentos/avaliação que fundamentam a 
análise e conclusão técnica da profissional. Dessa forma, a profissional deverá 
registrar os achados e a sua conclusão técnica, independentemente do que foi 
solicitado. 
 

 29 – A psicóloga assistente técnica e a perita judicial utilizam quais docu-
mentos em suas práticas? E quais são as limitações ético-normativas? 

 A perita judicial elaborará um Laudo Psicológico. Já a psicóloga assistente téc-
nica emitirá um Parecer, com base na análise do trabalho realizado pela perita. Im-
portante destacar que a assistente técnica não realiza nenhum tipo de intervenção 
com o avaliado, mas se limita a realizar uma análise técnica do trabalho desenvol-
vido pela psicóloga perita, apresentado no documento técnico conclusivo. Salien-
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ta-se também que psicólogas que atuam como psicoterapeutas estão proibidas de 
atuarem como peritas ou assistentes técnicas de pessoas atendidas (Resolução CFP 
nº 08/2010). 

 30 – Qual a relação entre documentos psicológicos, prontuário e registro 
documental?

 A Resolução CFP nº 01/2009 exige que, decorrente de toda prática profissio-
nal, exista um registro documental das intervenções realizadas pela psicóloga. A 
mesma resolução estabelece quais as informações precisam ser registradas e quando 
o registro documental não se caracteriza como prontuário psicológico. Já os docu-
mentos psicológicos são aqueles emitidos através de solicitação (Resolução CFP nº 
06/2019), que são fundamentados, dentre outros elementos, nos registros docu-
mentais decorrentes das intervenções realizadas.  
 

 31 – O que se deve fazer com documentos e prontuário de paciente fa-
lecido?

 Todos os documentos e registros documentais realizados têm caráter sigiloso. 
Em caso de falecimento do atendido/avaliado, esses documentos devem se manter 
resguardados pelo prazo estabelecido por lei, mantendo-se o sigilo e a confidencia-
lidade destes. Se solicitados, o acesso somente será concedido ao responsável legal 
(crianças, adolescentes ou interditos) ou mediante autorização judicial. 
 

 32 – Posso/devo indicar CID (Código Internacional de Doenças) em Ates-
tados Psicológicos?

 A Resolução CFP nº 06/2019 prevê, quando justificadamente necessário, a 
possibilidade de utilização de CID ou outra classificação diagnóstica científica e 
socialmente reconhecida nos Atestados Psicológicos. Destacamos que também é 
possível o registro de hipótese diagnóstica no Laudo Psicológico, utilizando as mes-
mas classificações diagnósticas mencionadas anteriormente.
Caso opte por registrar CID no documento, uma autorização por escrito da pessoa 
atendida para esse registro é recomendada.   

 33 – Posso produzir documento psicológico para atestar “sanidade mental” 
para requerente de processo de adoção ou outros processos judiciais?

 A psicóloga poderá emitir documento para atestar condições psicológicas, atra-
vés de um Atestado Psicológico, conforme determina a Resolução CFP nº 06/2019. 
O documento tem o objetivo de fundamentar a aptidão ou não à situação requi-
sitada, devendo verificar as condições da pessoa avaliada, e não apenas ausência de 
psicopatologia. A elaboração do Atestado deverá estar baseada em uma avaliação 
psicológica previamente realizada.   
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 34 – É possível utilizar o nome social das/dos/des requerentes em docu-
mentos psicológicos?

 Sim, havendo a comunicação formal da/o requerente sobre o nome a ser utiliza-
do, a psicóloga identificará o nome completo e/ou o nome social completo.
No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a 
psicóloga deverá, ainda, observar o Decreto nº 8.727/2016, que dispõe sobre o uso 
do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e 
transexuais em suas repartições. 

 35 – Posso emitir documento psicológico para avaliar a necessidade da 
presença de animal de suporte em viagens aéreas?

 Sim, o documento a ser emitido é um Atestado Psicológico. É um documento 
que fundamenta a necessidade emocional da/o passageira/o ser acompanhada/o 
por um animal de apoio emocional; ou seja, deve haver a identificação da neces-
sidade terapêutica de um animal de apoio. O documento será encaminhado pelo 
solicitante à companhia aérea e será emitido com base na necessidade e relato da/o 
atendida/o e em justificativa técnica, e não somente a partir do pedido.  
 

 36 – Qual a validade dos documentos psicológicos?

 A validade do documento psicológico está condicionada à validade do conteúdo 
registrado e deverá ser indicada no último parágrafo do documento. Para essa de-
finição, a psicóloga deverá considerar a normatização vigente na área em que atua, 
a natureza dinâmica do trabalho realizado, a necessidade de atualização contínua 
das informações, bem como os objetivos da prestação do serviço, os procedimentos 
utilizados, os aspectos subjetivos e dinâmicos analisados e as conclusões obtidas.
 

 37 – É possível as psicólogas emitirem documento para isenção de IPI (Im-
posto sobre Produto Industrializado), IPVA (Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores) ou outros impostos e benefícios? Qual documento deve 
ser utilizado para esse fim?

 No caso do IPI, a Receita Federal estabelece um documento normativo chama-
do de “Laudo de Avaliação para Isenção de IPI — Deficiência Mental Severa ou 
Profunda”, que deverá ser feito por profissionais ligados a um serviço público de 
saúde, em que deverão constar as assinaturas de um médico (CRM) e de uma psi-
cóloga (CRP). Para essa assinatura, a psicóloga deverá ter realizado uma avaliação 
psicológica que conclua essa condição na pessoa avaliada por meio do diagnóstico 
de Deficiência Mental Severa ou Profunda. Esse formulário da Receita Federal é 
preenchido em conjunto, sendo que cada profissional assina o documento colocan-
do seu número de registro profissional. 
Para demais situações, o documento a ser emitido é o Atestado Psicológico.
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 38 – Em quais documentos psicológicos é possível o compartilhamento de 
informações sobre diagnóstico ou hipótese diagnóstica?

 Os documentos que possibilitam a informação de hipótese ou diagnóstico psi-
cológico são o Atestado Psicológico e o Laudo Psicológico.

 39 – As resoluções do Conselho Federal de Psicologia acerca de produção 
de documentos psicológicos, prontuários e registros documentais são suges-
tões ou são obrigatórias?

 As resoluções editadas pelo Conselho Federal de Psicologia são obrigatórias 
e objetivam normatizar e orientar o exercício profissional. Seu descumprimento 
configura falta ética e enseja representação ético-disciplinar contra a profissional.  

 40 – Qual documento deve ser emitido em avaliação psicológica de con-
curso público?

 O documento a ser emitido será o Atestado Psicológico, conforme a previsão 
legal da Resolução CFP nº 06/2019. Ainda, a psicóloga deverá verificar a previsão 
do edital do concurso. Deverá ser observado, também, o disposto na Resolução 
CFP nº 08/2025, que Regulamenta a Avaliação Psicológica em Concurso Público e 
processos seletivos de natureza pública, que prevê que a avaliação psicológica nesse 
contexto fará a análise das características psicológicas necessárias para a atividade 
do cargo e características psicológicas restritivas ou impeditivas para a atividade do 
cargo, limitando-se a informar a aptidão ou não do candidato.

 41 – Que documento psicológico deve ser produzido para Avaliação Psicos-
social, Avaliação de Riscos Psicossociais e Normas Regulamentadoras (NRs) 
do Ministério do Trabalho (por exemplo, para trabalho em espaço confinado 
e altura)?

 A Resolução CFP nº 14/2023 regulamenta o exercício profissional da psicóloga 
e do psicólogo na realização de avaliação de riscos psicossociais relacionados ao 
trabalho, no âmbito das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Previdência (NRs), dos demais marcos legais de órgãos governamentais e de proje-
tos e ações no âmbito de saúde e segurança, nos diferentes contextos de trabalho. 
A psicóloga realizará avaliação psicológica objetivando a identificação de riscos psi-
cossociais relacionados ao trabalho. Nesse contexto, será produzido um Atestado 
Psicológico. 
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 42 – É obrigatório realizar entrevista devolutiva para entrega de documen-
tos psicológicos?

 A Resolução CFP nº 06/2019 estabelece que é obrigatória a realização de ao 
menos uma entrevista devolutiva, para situações nas quais sejam produzidos Lau-
dos Psicológicos ou Relatórios Psicológicos. Quando houver impossibilidade de 
realizar as entrevistas devolutivas, a profissional deverá fundamentar e registrar no 
prontuário a causa do impedimento.. Todavia, a resolução recomenda que sejam 
realizadas entrevistas devolutivas sempre que solicitadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As perguntas apresentadas nas páginas anteriores são reproduções literais de questio-
namentos endereçados à Área Técnica do CRPRS no período de 1º de janeiro a 30 de 
junho de 2024. No ano de 2024, mantendo a métrica observada nos anos anteriores, 
a emissão de documentos psicológicos foi o assunto que mais demandou orientações 
técnicas ao CRPRS. 
Esse dado corrobora os achados do CensoPsi (Resolução CFP nº 30, 2022), que 
aponta como a maior fragilidade da categoria, neste momento, a produção de do-
cumentos psicológicos — não apenas no Rio Grande do Sul, mas em todo o país. 
Torna-se indispensável, aos Conselhos Regionais de Psicologia, analisar esse dado e 
propor ações que visem à acurada orientação das profissionais psicólogas. 
Nesse sentido, o Projeto Censo foi uma proposta lançada pelo Conselho Federal de 
Psicologia para que cada CRP analisasse os dados obtidos no CensoPsi e propusesse 
ações assertivas de intervenção em sua jurisdição. No CRPRS, após um ciclo de aná-
lises e diálogos, a equipe de organizadoras/es deste livro compreendeu que apresentar 
à categoria suas principais dúvidas, tais quais remetidas às/aos Psicólogas/os Fiscais, 
bem como suas respectivas respostas, seria uma maneira de solidificar as compreensões 
sobre as normas que disciplinam a emissão de documentos psicológicos. 
Este livro foi pensado como um guia de consultas que não pretende esgotar as per-
guntas ilustradas. A proposta é apresentar, a partir das dúvidas suscitadas, as normas 
que subsidiam suas respostas. Mesmo assim, cada demanda concreta de atendimento 
precisa ser analisada e compreendida em sua profundidade e particularidade. Caso 
este material não seja suficiente para a tomada de decisão da psicóloga, a Área Técnica 
do CRPRS poderá atendê-la para avaliação detalhada do caso e orientação técnica 
pertinente. 
Salientamos que a profissão é dinâmica. Este livro se arvora a partir das normas pro-
fissionais vigentes neste momento. Havendo novas normas, poderão ser apresentadas 
novas compreensões e novos enquadramentos profissionais. Por essa razão, recomen-
damos que a categoria consulte regularmente o sítio do CFP (2025). 
Por fim, lembramos que o Código de Ética Profissional da Psicóloga disciplina, 
como Princípio Fundamental, que “a psicóloga atuará com responsabilidade social, 
analisando crítica e historicamente a realidade política, econômica, social e cultural” 
(Resolução CFP nº 10, 2005, p. 1). Nesse sentido, é crucial avaliar o contexto 
contemporâneo em que se insere a emissão de documentos psicológicos, que é o 
contexto de judicialização da vida. Esse conceito, compreendido como “regula-
ção normativa e legal do viver” (Oliveira & Brito, 2013, p. 79), é utilizado para 
demonstrar o quanto os tribunais vêm sendo demandados a definir soluções para 
a vida pública e privada que, outrora, seriam definidas em outros fóruns, espe-
cialmente a partir de diálogos entre as pessoas envolvidas. É nesse contexto que 
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as psicólogas passam a ser demandadas a produzir documentos sobre questões 
de Varas de Família, especialmente, mas também de Varas do Trabalho, Cíveis, 
Criminais, dentre outras. 
Nesse cenário, o documento psicológico adquire o estatuto de prova material. Muitas 
vezes, então, a categoria não é procurada para promover intervenções que visem ao 
bem-estar e à saúde dos indivíduos e/ou grupos, e sim para produzir provas que sus-
tentem argumentos jurídicos em litígios das mais diversas naturezas. 
Reforçamos, portanto, que, além do rigor técnico necessário à emissão dos docu-
mentos psicológicos, é também fundamental o rigor ético e a análise crítica sobre a 
realidade em que os serviços são demandados. Ao subsidiar decisões judiciais, os do-
cumentos psicológicos promovem impactos profundos — às vezes irreversíveis — na 
vida das pessoas envolvidas. Mister, portanto, que estejam suficientemente embasa-
dos, teórica e tecnicamente, bem como amparados em decisões éticas que observem 
os pressupostos fundamentais da profissão. 
Espera-se, com este livro, ter atendido a uma demanda importante da categoria de 
psicólogas do Rio Grande do Sul, quiçá do Brasil. Espera-se, também, que estas pá-
ginas sirvam como disparadoras da leitura das normas e resoluções aqui apresentadas, 
em sua íntegra. Por fim, entendendo que este material foi produzido a partir do 
diálogo entre a categoria profissional e o CRPRS, espera-se também que essas trocas 
sigam fomentando o contínuo aprimoramento das profissionais e da própria autar-
quia, em sua função precípua de orientação profissional. 

Flávia Cardozo de Mattos
CRP 07/15863
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